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| sencéo de IR dispensa laudo médico oficial, diz TRF-1

E desnecesséria a apresentacdo de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial daisencéo do
imposto de renda, desde que o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doenga grave por
outros meios de prova. Assim fixou a 82 turma do Tribunal Regional Federa da 12 regido em um recurso
de uma aposentada que tinha problemas de visao.

No voto, o relator, juiz federal convocado José Airton de Aguiar Portela, afirmou que, conforme os
relatérios médicos oftalmol dgicos, a mulher € portadora de doenca grave/cegueira desde 2007.

“Sendo assim, tem direito aisencéo do imposto de renda incidente sobre seus proventos desde sua
aposentadoria, em 2012, até decisdo da junta médica, em 2014”, disse 0 magistrado.

O juiz lembrou ainda que o Superior Tribunal de Justica tem entendimento firmado de que a cegueira,
ainda que monocular, garante aisencéo. “De acordo com o STJ, € causa de isencéo de Imposto de
Renda, porque o artigo 6° néo faz distingéo entre cegueira binocular e monocular parafins de isencéo do
imposto de renda’, disse.

Efetivacéo Questionada

A decisdo se deu em recurso de uma decisdo de primeirainstancia, em que aisencéo foi negada pelo
juizo de origem, que entendeu ser necessaria ef etivacdo da decisdo de junta médica de onde a servidora
trabal hava — que afastou a incidéncia do imposto de renda, bem como a repeticdo do indébito tributario
no valor de R$ 254.131,10. A servidora apelou da decisdo, requerendo administrativamente a isencdo
fiscal desde sua aposentadoria, em 2012.

Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
0000696-60.2017.4.01.3400

Date Created
12/12/2018

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 12/12/2018


https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2023/09/desnecessario-laudo-medico-oficial.pdf

